
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.602 - RS 
(2012/0097848-4)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA BEATRIZ HOFFMAM E OUTROS
ADVOGADO : MÁRCIA VIDI BONORINO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO 

ACIONÁRIA. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA) DEFINIDO NO TÍTULO 

EXEQUENDO. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. COISA JULGADA. EXCESSO 

DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE JUROS. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 

MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 

2º, DO CPC.

1. A existência de critério no título exequendo para o cálculo do valor 

patrimonial da ação (VPA) impede a sua alteração posterior com base na 

edição da Súmula n. 371/STJ, em respeito ao instituto da coisa julgada.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 

incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. No caso concreto, a questão relativa ao cálculo dos juros, que poderia 

resultar em excesso de execução, foi decidida pelo Tribunal local à luz do 

contexto fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável em sede de 

recurso especial (Súmula n. 7/STJ).

4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

5. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília-DF, 02 de maio de 2013  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.602 - RS 
(2012/0097848-4)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA BEATRIZ HOFFMAM E OUTROS
ADVOGADO : MÁRCIA VIDI BONORINO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 602/606) interposto contra decisão desta 

relatoria que, em sede de agravo regimental, reconsiderou a decisão anterior para 

conhecer do agravo e, novamente, negar provimento ao recurso especial.

A agravante, BRASIL TELECOM S.A, aduz a necessidade de observância 

do critério de apuração do diferencial acionário, nos termos da Súmula n. 371/STJ, ainda 

que as decisões exequendas sejam anteriores à sua edição, bem como a inaplicabilidade 

da Súmula n. 7/STJ para obstar a análise do excesso de execução decorrente da 

incidência de juros sobre juros.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.602 - RS 
(2012/0097848-4)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA BEATRIZ HOFFMAM E OUTROS
ADVOGADO : MÁRCIA VIDI BONORINO E OUTRO(S)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO 
ACIONÁRIA. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA) DEFINIDO NO TÍTULO 
EXEQUENDO. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. COISA JULGADA. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE JUROS. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 
2º, DO CPC.
1. A existência de critério no título exequendo para o cálculo do valor 
patrimonial da ação (VPA) impede a sua alteração posterior com base na 
edição da Súmula n. 371/STJ, em respeito ao instituto da coisa julgada.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. No caso concreto, a questão relativa ao cálculo dos juros, que poderia 
resultar em excesso de execução, foi decidida pelo Tribunal local à luz do 
contexto fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável em sede de 
recurso especial (Súmula n. 7/STJ).
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 176.602 - RS 
(2012/0097848-4)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA BEATRIZ HOFFMAM E OUTROS
ADVOGADO : MÁRCIA VIDI BONORINO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 597/599):

"Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 591/595) interposto contra decisão desta 

relatoria que, em sede de agravo, negou provimento ao recurso especial.

A agravante, BRASIL TELECOM S.A., aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ 

no caso concreto e requer a utilização da Súmula n. 371 no cálculo do valor 

patrimonial da ação.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação pelo 

Colegiado.

É o relatório.

Razão assiste à parte agravante.

A pretensão recursal cinge-se à apuração do valor patrimonial da ação e ao 

eventual excesso de execução quanto ao cálculo de juros sobre juros.

Em tal circunstância, reconsidero a decisão agravada (e-STJ fl. 588), com 

fundamento no art. 259 do RISTJ, e passo ao exame do agravo em recurso 

especial.

Trata-se de agravo (art. 544 do CPC) apresentado contra decisão que inadmitiu 

recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea "a", da CF, em 

oposição ao acórdão do TJRS, assim ementado (e-STJ fl. 510):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. BRASIL 

TELECOM. 

VALOR PATRIMONIAL. O valor utilizado para o cálculo da retribuição 

acionária é o valor patrimonial fixado na assembléia anterior, sob pena de 

ofensa à coisa julgada material. O cálculo apresentado pela contadoria 

judicial está em consonância com o título exeqüendo.

JUROS SOBRE JUROS. Inocorrência.

AGRAVO DESPROVIDO. UNÂNIME".

A empresa BRASIL TELECOM S.A., em suas razões de agravo, alega violação 

dos seguintes dispositivos legais:

a) art. 170, § 1º, da Lei n. 6.404/1976, requerendo a aplicação do balancete 

mensal da data da integralização (Súmula n. 371/STJ) no cálculo do valor das 

ações; e

b) art. 475-L, V, do CPC, diante do excesso de execução decorrente da incidência 

de juros sobre juros.
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É o relatório.

Decido.

Valor Patrimonial da Ação - VPA.

Relativamente ao valor patrimonial da ação, o acórdão exequendo consignou que 

(e-STJ fls. 511/512):

"A questão referente ao critério a ser considerado para fins de 

indenização, não cabe mais ser analisada, conquanto sobre a matéria 

repousa coisa julgada. 

É que, quando fixado o parâmetro na decisão a ser cumprida, não foi 

determinada a observância do balancete mensal. 

Desse modo, interpretar a decisão no sentido de que o valor obtido na 

data da contratação seria o pretendido pela agravante e não o valor na 

assembléia anterior, afronta a coisa julgada, artigo 467 do CPC e viola o 

artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal".

Assim, considerando que, no título judicial exequendo, foram estabelecidos os 

parâmetros para o cálculo do valor patrimonial da ação, nada há que reparar no 

acórdão recorrido, em proteção à coisa julgada.

Art. 475-L, V, do CPC.

O acolhimento da pretensão recursal quanto à suposta violação do art. 475-L, V, 

do CPC, em decorrência da incidência de juros sobre juros nos cálculos judiciais, 

demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 

recurso especial (Súmula n. 7/STJ).

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. 

EXCESSO DE EXECUÇÃO. ART. 475-L DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE 

MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

demandem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em 

razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a 

incursão em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere 

à verificação do excesso de execução (art. 475-L do CPC), portanto, 

inviável em sede de recurso especial (Súmula n. 7 do STJ).

3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC)".

(AgRg no AREsp n. 57.712/RS, minha Relatoria, QUARTA TURMA, 

julgado em 15/12/2011, DJe 1º/2/2012).

Em face do exposto, RECONSIDERO a decisão agravada (e-STJ fl. 588), com 

fundamento no art. 259 do RISTJ, e CONHEÇO do agravo para NEGAR 

PROVIMENTO ao recurso especial, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do CPC.

Publique-se e intimem-se".

Noutro viés, a interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 

infundado autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

Documento: 1230080 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2013 Página  6 de 5



 
 

 

Sob esse enfoque, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2012/0097848-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 176.602 / RS

Números Origem:  1110702524577  7004327433  70043873744  70047454632

EM MESA JULGADO: 02/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA BEATRIZ HOFFMAM E OUTROS
ADVOGADO : MÁRCIA VIDI BONORINO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA BEATRIZ HOFFMAM E OUTROS
ADVOGADO : MÁRCIA VIDI BONORINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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